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DECISÃO

Trata-se de recurso em habeas corpus com pedido liminar interposto
por  ALCIDES  JESUS  PERALTA  BERNAL contra  acórdão  proferido
pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.

Consta  dos  autos  que  o  recorrente  foi  preso  em  flagrante  em
24/3/2026, posteriormente  convertida  a  custódia  em preventiva,  pela  suposta
prática da conduta descrita no art. 121, §§ 2º, I e IV, e 4º, do Código Penal, e art.
14 da Lei n. 10.826/03.

O  recorrente  alega  que  o  flagrante  é  nulo,  pois  se  apresentou
espontaneamente,  sem  demonstração  de  diligências  policiais  prévias  ou
perseguição nas hipóteses do art. 302 do CPP. 

Afirma que  não  subsiste  risco  à  instrução,  porque  toda  a  prova  foi
colhida, inexistindo possibilidade de interferência em testemunhas ou destruição
de elementos probatórios. 

Assevera que não há gravidade concreta nem periculosidade, pois a
reação  ocorreu  em  seu  imóvel,  sob  alerta  de  invasão,  com  apresentação
imediata à autoridade policial. 

Defende que a prisão preventiva não pode servir de resposta simbólica
à insegurança pública, vedando-se utilizar o recorrente como alvo para o clamor
social. 

Aduz que medidas cautelares do art. 319 do CPP são suficientes, e
que  o  acórdão  empregou  fundamentação  genérica,  sem  demonstrar
inadequação das alternativas previstas. 

Afirma  que  deve  ser  concedida  prisão  domiciliar,  pois  possui
cardiopatia isquêmica severa, sendo idoso e necessitando de cuidados médicos
contínuos, indisponíveis no presídio militar. 

Documento eletrônico VDA58124260 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 30/06/2026 16:43:26
Publicação no DJEN/CNJ de 02/07/2026. Código de Controle do Documento: 531d96a0-58f8-411c-8430-17ee5b4e842d



Alega que, como advogado, não se encontra em Sala de Estado-Maior
adequada,  o  que  impõe  recolhimento  domiciliar  para  resguardar  prerrogativa
profissional. 

Requer, liminarmente e no mérito, o relaxamento ou a revogação da
prisão preventiva;  subsidiariamente,  a substituição por  medidas cautelares;  e,
alternativamente, a prisão domiciliar.

É o relatório.

No  que  tange  às  irregularidades  no  flagrante,  consoante  o
entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  alegação  de  nulidades
porventura existentes na prisão em flagrante fica superada com a conversão do
flagrante em prisão preventiva, tendo em vista que constitui novo título a justificar
a privação da liberdade. A propósito, os seguintes julgados: HC n.  543.459/PR,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 4/2/2020, DJe de
12/2/2020; HC n. 429.366/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
DJe de  16/11/2018; e RHC n.  108.338/RJ, relatora Ministra  Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em 19/3/2019, DJe de 1º/4/2019.

A prisão preventiva do recorrente foi mantida nos seguintes termos (fl.
336, grifei):

Quanto à  necessidade de prisão cautelar (periculum libertatis),
nos termos do art. 312 do CPP, o juízo da custódia registrou que
o requerente é reincidente e que os fatos noticiados nos autos
eram extremamente violentos, a gerar concreto abalo à ordem
pública, vetor que não sofreu alteração até o momento. 
De acrescentar que, de acordo com informações carreadas aos
autos principais, até o momento, além da dinâmica exposta na
denúncia do Parquet, o requerente adentrou a residência em
que se encontrava a vítima já carregando, ilegalmente, uma
arma  de  fogo,  a  denotar  elevada  gravidade  de  seu
comportamento (f. 334 e ss. dos autos principais):
[...]
Após o primeiro disparo, segundo perícia realizada no local
e reportada pela Autoridade Policial (f. 388):

Da análise  dos  laudos  periciais,  imagens  e  depoimentos
produzidos nos autos, concluímos que,  após efetuar  o
primeiro disparo,  Alcides Bernal  foi  até a  vítima,  que
estava caída, se abaixou e disse algumas palavras (que
Maurílio não conseguiu entender). Em seguida, efetuou
o segundo disparo na lateral esquerda do abdômen da
vítima [...].

A  leitura  do  decreto  prisional  revela  que  a  custódia  cautelar  está
suficientemente  fundamentada  na  necessidade  de  garantir  a  ordem  pública,
considerando  a  gravidade  da  conduta  delituosa,  pois  o  recorrente  teria
adentrado a residência em que se encontrava a vítima, já carregando uma arma
de fogo,  ocasião  em que  efetuou  um primeiro  disparo,  foi  até  a  vítima,  que
estava  caída,  se  abaixou,  disse  algumas  palavras  e,  em seguida,  efetuou  o
segundo disparo na lateral esquerda do abdômen da vítima, que veio a óbito.

Registre-se  que,  na  recente  alteração  promovida  no  Código  de
Processo Penal, pela Lei n. 15.272/2025, o legislador determinou, no art. 312, §
3º, I, que, para a aferição da periculosidade do agente e do consequente risco à
ordem pública, deve ser considerado o modus operandi, inclusive quanto ao uso
reiterado de violência ou grave ameaça à pessoa ou quanto à premeditação do
agente para a prática delituosa.
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As  circunstâncias  delineadas  nos  autos,  que  revelam  a  gravidade
concreta da conduta delituosa – praticada mediante violência e premeditação –,
justificam a imposição da prisão cautelar, a fim de assegurar a ordem pública. É
pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que não se configura
constrangimento ilegal quando a segregação preventiva é decretada em face do
modus operandi empregado na prática do delito.

Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA.
REQUISITOS  PREENCHIDOS.  PRISÃO  CAUTELAR
DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA.  CAUTELARES
ALTERNATIVAS  À  PRISÃO.  NÃO  CABIMENTO.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO
DESPROVIDO.
1.  A prisão cautelar  deve ser  considerada exceção,  já  que tal
medida  constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  real
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do art. 312 do Código
de Processo Penal.
2.  No  caso,  a  prisão  preventiva  está  bem  fundamentada,
lastreando-se  na  garantia  da  ordem  pública  e  da  instrução
criminal,  em  razão  da  periculosidade  do  recorrente,
consubstanciada na gravidade concreta do crime executado e no
modus operandi empregado no delito,  vale  dizer,  foi  apontado
que o ora agravante seria  o mandante do crime de homicídio
qualificado tentado, além de constar na denúncia que mantinha
vínculo criminal com os corréus em outros crimes de homicídio.
3.  "Demonstrada  pelas  instâncias  ordinárias,  com  expressa
menção à situação concreta,  a presença dos pressupostos da
prisão  preventiva,  não  se  mostra  suficiente  a  aplicação  de
quaisquer  das  medidas  cautelares  alternativas  à  prisão,
elencadas no art. 319 do Código de Processo Penal" (AgRg no
HC n.  685.539/PE, relatora Ministra Laurita Vaz,  Sexta Turma,
julgado em 25/10/2022, DJe de 3/11/2022).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 193.452/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em
1º/7/2024, DJe de 6/8/2024.)

Ademais, segundo consignado pelo Juízo de primeiro grau, há o risco
concreto de reiteração delitiva, uma vez que o réu é reincidente.

Registre-se  que,  na  recente  alteração  promovida  no  Código  de
Processo Penal, pela Lei n. 15.272/2025, o legislador determinou, no art. 312, §
3º, IV, que, para a aferição da periculosidade do agente e do consequente risco à
ordem pública,  deve ser  considerado o  fundado receio  de reiteração delitiva,
inclusive à luz da existência de outros inquéritos e ações penais em curso.

No caso dos autos,  verifica-se situação ainda mais grave do que a
prevista  na  norma,  uma  vez  que  o  recorrente  já  possuía  condenação  com
trânsito em julgado e voltou a delinquir.

O  entendimento  firmado  pelas  instâncias  ordinárias  está,  portanto,
alinhado com a atual legislação processual e com a jurisprudência consolidada
do Superior Tribunal de Justiça de que a periculosidade do acusado, evidenciada
pela  reiteração  de  condutas  delitivas,  constitui  fundamento  idôneo  para  a
decretação da prisão cautelar, visando à garantia da ordem pública, como ocorre
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no  caso  em  questão.  Nesse  sentido:  AgRg  no  HC  n.  1.004.126/SC, relator
Ministro Rogerio Schietti  Cruz,  Sexta Turma, julgado em  17/9/2025, DJEN de
22/9/2025;  HC  n.  988.088/SP, relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta
Turma, julgado em  1/7/2025, DJEN de  7/7/2025; AgRg no HC n.  837.919/TO,
relator Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024; e AgRg no HC n. 856.044/MG,
relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
15/4/2024, DJe de 18/4/2024.

Nesse contexto, esta Corte Superior de Justiça tem, reiteradamente,
decidido,  por  ambas as  Turmas que compõem a Terceira  Seção,  que "maus
antecedentes,  reincidência,  atos  infracionais  pretéritos  ou  até  mesmo  outras
ações  penais  em curso  justificam a  imposição de  segregação cautelar  como
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" (AgRg no
HC n.  813.662/RS, relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,
julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não garantem a
revogação da prisão processual se estiverem presentes os requisitos da custódia
cautelar,  como  no  presente  caso.  No  mesmo  sentido:  AgRg  no  HC  n.
940.918/RS, relator  Ministro Antonio Saldanha Palheiro,  Sexta Turma, julgado
em 7/10/2024, DJe de 10/10/2024; e AgRg no HC n. 917.903/SP, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 30/9/2024.

Havendo  a  indicação  de  fundamentos  concretos  para  justificar  a
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. A
esse respeito: AgRg no HC n.  801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n.
771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em
6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Com  relação  ao  pleito  de  substituição  da  prisão  preventiva  por
domiciliar, o Tribunal de origem ressaltou que não ficou demonstrado nos autos
que o recorrente necessite de cuidados médicos que não possam ser prestados
na unidade prisional em que se encontra. Vejamos (fls. 393, grifei):

No caso versando, a despeito das alegações ofertadas, não se
vislumbra confirmação de que o atendimento e o tratamento de
saúde não estejam sendo disponibilizados pela unidade prisional
em que se encontra,  tampouco que esteja sendo impedido de
fazer uso de medicamentos. 
Impende salientar que não é a existência de eventual problema
de  saúde  que  autoriza  a  liberdade  do  custodiado  mediante
revogação da prisão preventiva, ou substituição da medida, mas,
sim,  a  doença  grave  e  a  incontestável  impossibilidade  de
tratamento enquanto em custódia estatal,  o que, no caso, não
restou  confirmado,  inexistindo,  ainda,  elementos  a  demonstrar
que ao paciente não se estaria conferindo meios para o devido
atendimento médico. 
Outrossim,  do  parecer  ministerial  se  extrai  que  "Quanto  à
alegação  de  que  o  paciente  possui  doença,  necessitando  de
tratamento  que  não  é  fornecido  no  estabelecimento  penal,
melhor sorte não lhe assiste. Em que pesem os documentos
juntados ao pedido, os impetrantes não comprovaram que o
Estado não fornece o tratamento adequado."
Destarte,  não  se  demonstra  na  impetração  situação  de
precariedade  que  impossibilite  o  tratamento  no
estabelecimento  prisional,  tampouco  há  elemento  que
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evidencie  que  tenha  sido  negado  ao  paciente  qualquer
assistência médica. 
Consabido,  de outro  vértice,  que a  Lei  nº  7.210/84 autoriza a
obtenção  de  permissão  de  saída  do  estabelecimento  prisional
para o fim de tratamento médico, acaso seja necessário.

Verifica-se que a Corte local entendeu que a defesa não anexou aos
autos  nenhum  documento  que  comprove  a  impossibilidade  de  o  recorrente
receber o tratamento médico adequado dentro da unidade prisional,  de modo
que  modificar  a  conclusão  adotada  pelas  instâncias  ordinárias  demandaria
dilação probatória, providência incabível na via estreita do habeas corpus ou de
seu consectário recursal.

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. REQUISITOS NÃO
COMPROVADOS. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou provimento a recurso ordinário em habeas corpus, no qual
se  pleiteia  a  substituição  da  prisão  preventiva  por  prisão
domiciliar, com base no art. 318, inciso II, do Código de Processo
Penal.
2. Instâncias ordinárias concluíram pela ausência de provas
suficientes para a substituição da prisão preventiva, uma vez
que  os  documentos  médicos  apresentados  não
demonstrariam  extrema  debilidade  ou  impossibilidade  de
tratamento no sistema prisional.
Destacaram, ademais, que o agravante se encontra foragido, o
que impossibilita avaliação médica oficial.
II. Questão em discussão 
3.  A questão em discussão consiste em saber se o agravante
comprovou  extrema debilidade  por  motivo  de  doença  grave  a
justificar a pretendida substituição de prisão preventiva por prisão
domiciliar, conforme exigido pelo art. 318, inciso II, do CPP.
III. Razões de decidir 
4.  A  ausência  de  comprovação de  extrema debilidade por
motivo  de  saúde  e  de  impossibilidade  de  tratamento  no
sistema prisional impede a substituição da prisão preventiva
por domiciliar.
5.  A condição de foragido do agravante inviabiliza a avaliação
médica oficial  e  a verificação da adequação do tratamento no
sistema prisional.
6. O revolvimento fático-probatório necessário para alterar a
decisão recorrida não é cabível na via do habeas corpus.
IV. Dispositivo e tese 
7. Agravo desprovido.
Tese  de  julgamento:  "A  substituição  da  prisão  preventiva  por
domiciliar exige comprovação de extrema debilidade por doença
grave e impossibilidade de tratamento no sistema prisional, o que
não foi demonstrado nos autos".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 318, II. Jurisprudência
relevante citada: STJ, RHC  116.842/MT, Rel.  Min.  Laurita Vaz,
Sexta  Turma,  julgado  em  05.11.2019;  STJ,  AgRg  no  RHC
158.077/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
22.02.2022.
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(AgRg no RHC n.  205.294/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em 18/12/2024, DJEN de 23/12/2024.)

Por outro lado,  quanto à alegação de que o recorrente é advogado
e  não  se  encontra  em  Sala  de  Estado-Maior  adequada,  destaca-se  que  o
Tribunal de origem não a examinou, circunstância que inviabiliza o exame da
questão pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de
instância.

Não debatida a questão pela Corte de origem, é firme o entendimento
de que "fica obstada sua análise a priori pelo Superior Tribunal de Justiça, sob
pena de dupla e indevida supressão de instância, e violação dos princípios do
duplo grau de jurisdição e devido processo legal" (RHC n.  126.604/MT, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  07/12/2020, DJe
16/12/2020).

Nesse sentido, destaca-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS  CORPUS. TRÁFICO  DE  DROGAS.  ASSOCIAÇÃO
PARA  O  TRÁFICO.  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  PRISÃO
PREVENTIVA.  ALEGADA  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  NÃO  CONFIGURADA.  ART.  312  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  PENAL.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
NECESSIDADE DE INTER ROMPER OU REDUZIR ATIVIDADE
DE GRUPO CRIMINOSO. EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO
DE  INSTÂNCIA. CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS  CAUTELARES  MAIS  BRANDAS.
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva foi  ordenada e mantida pelas instâncias
ordinárias, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal,
notadamente para a garantia da ordem pública.
2.  No  caso,  a  periculosidade  da  paciente  foi  revelada  em
minuciosa investigação levada a efeito no âmbito da Operação
ARAITAK,  uma  vez  que  integraria  associação  criminosa
estruturalmente  ordenada  e  com  emprego  de  arma  de  fogo,
ligada ao à facção KATIARA, voltada para a prática de tráfico de
drogas e de armas em vários Municípios do Estado da Bahia,
desempenhando  a  função  de  Olheira/Apoio Operacional,
subordinada diretamente a gerente de pista, ficando responsável
por  informar  sobre  a  movimentação  de  viaturas  policiais  e
repassar informações sobre membros da facção rival,  além de
fornecer sua conta bancária para depósitos referentes à venda
de drogas.
2. O alegado excesso de prazo para a formação da culpa não
foi sequer apreciado pelo Tribunal estadual, o que impede o
exame  da  matéria  por  esta  Corte,  sob  pena  de  indevida
supressão de instância.
3.  Condições  pessoais  favoráveis  não  têm  o  condão  de,
isoladamente,  desconstituir  a  prisão  cautelar  ou  autorizar
medidas cautelares alternativas quando há nos autos elementos
hábeis que autorizam sua manutenção, como ocorre no caso.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  905.056/BA, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em  5/8/2024, DJe de  23/8/2024 - sem o
destaque no original.)
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Ante o exposto, nos termos do art. 34, XVIII, b, do Regimento Interno
do Superior Tribunal de Justiça, nego provimento ao recurso em habeas
corpus.

Publique-se. Intimem-se.

   Brasília, 30 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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